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Resumo 
A presente comunicação objetiva contribuir para o debate crítico concernente às implicações da destruição capitalista em sua etapa imperialista na sociobiodiversidade, em que o discurso do desenvolvimento sustentável e, principalmente, da “crise climática” tentam escamotear a responsabilidade das relações sociais capitalistas, transferindo a tentativa deletéria da natureza e da sociedade para a população, sobretudo para as/os historicamente tratadas/os como subalternas/os. Por meio da orientação do materialismo histórico-dialético, a análise recupera a relação imbricada entre colonialismo e capitalismo, que, apesar das sutilezas ideológicas do capital, fragmenta a articulação entre classe, raça, etnia, gênero e regionalidade. O investimento nesta separação, embora seja responsável pela manutenção de pessoas negras e indígenas em condições de miséria econômica, social e ambiental, tem rebatido na complexa unidade das lutas sociais emancipatórias. Nesse sentido, o Serviço Social brasileiro tem se posicionado criticamente no enfrentamento às explorações/opressões estruturais, que definem a questão climática em oposição à “crise climática”.

Palavras-chave: capitalismo; racismo ambiental; Serviço Social. 
Abstract

This communication aims to contribute to the critical debate on the implications of capitalist destruction in its imperialist stage on socio-biodiversity, in which the discourse of sustainable development and, especially, the “climate crisis” try to conceal the responsibility of capitalist social relations, transferring the deleterious attempt on nature and society to the population, especially those historically treated as subalterns. Through the orientation of historical-dialectical materialism, the analysis recovers the intertwined relationship between colonialism and capitalism, which, despite the ideological subtleties of capital, fragments the articulation between class, race, ethnicity, gender and regionality. This strategic separation—responsible for maintaining Black and Indigenous peoples in conditions of economic, social, and environmental misery—has reverberated within the complex unity of emancipatory social struggles. In this context, the Brazilian Social Service has taken a critical stance in confronting structural exploitation/oppression, which defines the climate issue as opposed to the “climate crisis”.
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1 INTRODUÇÃO

A presente comunicação objetiva contribuir para o debate crítico concernente às implicações da destruição capitalista em sua etapa imperialista na sociobiodiversidade. A recorrência histórica à razão instrumental em contraposição à razão substancial coloca no centro do discurso ideológico, na atualidade, a questão ambiental, concebida como “crise ambiental” e, por conseguinte, desconectada dos interesses do capital. 

Desse modo, o legado do colonialismo vige no neocolonianismo, que mantém pessoas negras e indígenas em condições de miséria econômica, social e ambiental. A análise dos determinantes históricos expressos na economia, na política, no racismo e no meio ambiente tem sido problematizada pelo Serviço Social brasileiro. 

Nesse sentido, este texto está estruturado da seguinte forma: a primeira parte salienta a relação imbricada entre colonialismo e capitalismo; a segunda parte, por seu turno, chama a atenção para a instrumentalização pelo capital da questão ambiental/climática e o desafio da resistência organizada anticapitalista; enquanto a terceira parte destaca o posicionamento das entidades representativas do Serviço Social brasileiro em relação à ideologia da crise climática. Encerra-se o texto com as considerações finais.            
2 COLONIALISMO E CAPITALISMO
Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) já denunciavam a tendência destrutiva do capital em relação à sociedade e à natureza, por entenderem que essa relação era indissociável, apesar do poder da ideia antropocêntrica, a qual reserva ao humano a centralidade do mundo (Burkett, 1999; Marx, 2017). O capitalismo antropocêntrico, seja na forma comercial, mercantilista, colonial, industrial ou financeira, como todo processo de exploração/opressão, enfrenta sedições, mas essa resistência não tem sido suficiente para impedir a captura da burguesia por parte de quem discorda de seu projeto, sendo bem-sucedida nas formas de fragmentação da luta coletiva contra sua hegemonia. (Haider, 2019).

As respostas da natureza à pretensa onipresença do antropocentrismo capitalista acompanham a história desse modo de produção, obedecendo às particularidades e singularidades das suas etapas de desenvolvimento. Desde a fase inicial, caracterizada pela acumulação primitiva, o menosprezo pelos seres vivos em geral estava posto. A invasão colonial da África, Ásia e Américas, particularmente da América Latina, foi realizada a partir da concepção eugenista/racista de que seus habitantes eram pessoas sem humanidade ou de valor humanitário menor. Assim, os inaptos ao trabalho escravo ou à servidão podiam ser descartáveis a qualquer reação de descontentamento, como foi o caso do genocídio de negras/os escravizadas/os pelas metrópoles da Europa ocidental (Nascimento, 2017).

O trabalho forçado, somado ao saque das riquezas naturais e materiais presente nos referidos continentes, assegurou as condições necessárias para a transição do trabalho livre, primordial no contexto da exploração/opressão capitalista e da sedição da força de trabalho servil. Essa transição obedeceu a determinações particulares e singulares, como a singularidade da escravização negra no Brasil no interior da particularidade capitalista na América Latina, a partir 1492 (Moura,1983)

A divisão internacional da produção da riqueza e da produção da pauperização/miséria capitalista sob a ordem industrial potencializou o objetivo fundamental do capitalismo, qual seja: destruir vidas que resistem à mercantilização. É de responsabilidade do capitalismo industrial a produção excessiva da carbonização, a emissão de gás carbônico (CO2), a produção de petróleo e as fontes de energias fósseis; elementos esses, inclusive, necessários à indústria bélica, a qual tem sustentado as guerras ao longo da história do capitalismo – como as atuais, apoiadas pelos Estados Unidos da América (EUA) e pelo chamado Norte global – e tem potencializado as causas deletérias da natureza e da sociedade ou da sociobiodiversidade.

Segundo Fenzl (2025), as forças armadas dos EUA sustentam cerca de 900 bases militares e são uma das maiores consumidoras de petróleo, justamente para garantir o domínio sobre as fontes energéticas do mundo. Porém, para o discurso dominante, as causas das crises climáticas estão longe de ser atribuídas aos imperialistas.
3 O RACISMO AMBIENTAL E A INJUSTIÇA AMBIENTAL COMO CONTRAPONTO À IDEOLOGIA DA JUSTIÇA AMBIENTAL     

O acirramento das contradições capitalistas em torno do meio ambiente, a partir dos anos de 1960, na Europa ocidental, torna possível uma forte mobilização acerca da questão ecológica e ambientalista, influenciando outros países (Santos, 1995). Não obstante, essa organização nem sempre ocorre articulada com a luta anticapitalista revolucionária, embora a crítica ao sistema se faça presente. A luta ambiental e ecológica que ganha visibilidade midiática, à época, é aquela dissociada da luta de classes, do movimento sindical, do movimento negro, do movimento feminista e do movimento indígena (Scherrer-Warren,1987). 
Esse tipo de encaminhamento dilui a radicalidade da crítica estrutural, favorecendo visões de que é possível conciliar acumulação capitalista ou o capitalismo verde (Foster, 1999; Foster; Clark, 2006) com ações antirracismo, antisexismo bem como de preservação da natureza. A eliminação da relação antagônica entre classe burguesa e ativismo ambiental tem possibilitado a apropriação pelo capitalismo e/ou pelos seus/suas ideólogos/as de termos e expressões criados pelas lideranças da resistência anticapitalista-antirracista-antipatriarcal.
As expressões racismo ambiental e justiça ambiental nasceram no contexto da luta pelos direitos civis de negras/os estadunidenses no início da década de 1980. Ambas expressam a crítica aos movimentos ecológicos e ambientais europeus e estadunidenses que desconsideravam os efeitos e os rebatimentos da destruição da natureza na população negra. Embora a escravização africana nos EUA tenha sido abolida bem antes do Brasil, o processo de genocídio e segregação racial não foi menos deletério.
Segundo Belmont (2023), o racismo ambiental se define pela discriminação institucional expressa em políticas, práticas e diretrizes ambientais, em que as pessoas mais prejudicadas são as historicamente discriminadas como afrodescendentes, uma vez que o racismo se caracteriza como política de Estado. Da mesma forma, para a referida autora, confere-se o sentido para o termo justiça ambiental, isto é, como forma de estratégia política no enfrentamento à injustiça ambiental e não como reiteração da ideologia dominante.
A despeito da grande influência que intelectuais e ativistas negras/os estadunidenses progressistas têm no Brasil, o termo racismo ambiental, como manifestação de denúncia das condições de vida de pessoas negras e indígenas, apenas se tornou midiático recentemente, em 2024, após o pronunciamento da ministra da Igualdade Racial, Anielle Franco, sobre uma enchente no Rio de Janeiro, reafirmando sua concretude. 
A análise do racismo ambiental e da injustiça ambiental, não pode ser desassociada do vigor do patriarcado no contexto do tratamento conferido aos desiguais. Dados referentes às condições de moradia a partir do Censo de 2022, divulgados pela Fundação João Pinheiro (FJP, 2024), afirmam que o maior número de coabitação diz respeito às famílias chefiadas por mulheres, principalmente mulheres pretas e pardas. Nessa mesma direção, pesquisa realizada pelo Instituto Pólis, em 2024, tendo como referência São Paulo, Recife e Belém, relaciona a existência de segregação espacial com o racismo negro (Racismo [...], 2024). 
Cabe destacar que a segregação espacial como expressão do racismo negro não consiste em fato novo. Aliás, Jesus (2014) já retratava, em 1955, o horror de morar na favela do Canindé, em São Paulo. González e Hasenbalg (1982) e Evaristo (2024) salientaram a divisão racial do espaço. As três autoras, sem usar a expressão racismo ambiental, relacionavam as condições de vida das pessoas pretas moradoras de favelas à ausência de infraestrutura e descaso do governo com o racismo estrutural (Almeida, 2019). 

A realidade do racismo ambiental e da contradição expressa na justiça ambiental também tem se expressado nos casos dos deslocamentos forçados e assassinatos de trabalhadoras/es rurais em decorrência da instalação de grandes projetos minerais e de agronegócio, a exemplo do que acontece na Amazônia, em particular no estado do Pará. Nesse particular, denúncias de assassinatos de lideranças sindicais e do lançamento de dejetos químicos, combustíveis etc. nos solos, rios, lagos e igarapés são recorrentes no noticiário local, como é recorrente a manutenção de suas causas, chamando a atenção para a realidade da injustiça ambiental.
O tratamento dado às expressões racismo ambiental e justiça ambiental na perspectiva da equidade tem revelado seus limites, especialmente quando se observa neste contexto de preparação da trigésima Conferência das Partes da Organização das Nações Unidas (ONU) ou COP 30 (que discute anualmente o desenvolvimento sustentável e, principalmente o clima, neste 2025, a ser realizada em Belém/Pará), aprovações pelo senado, em maio do corrente ano, do Projeto de Lei (PL) 2159/2021, chamado pela resistência anticapitalista/antirracista de “PL da Devastação”, uma vez que seu objetivo é extinguir o licenciamento ambiental, em total desconsideração pelo o que rege a Constituição Federal de 1988 sobre os direitos dos povos tradicionais, quilombolas, indígenas e ribeirinhos, elucidando o desenvolvimento insustentável (Coutinho, 2009). 
4 O SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO NO DEBATE DA QUESTÃO CLIMÁTICA

Refletir o Serviço Social brasileiro é sobretudo, pensá-lo inscrito no movimento da realidade e no processo de divisão internacional do trabalho, na condição de periferia do capital e como essa realidade vai moldando as particularidades no processo de formação sociorracial, ambiental, econômica, patriarcal, cultural e política das relações capitalistas no país e suas determinações contemporâneas.

A escolha analítica, à luz do materialismo histórico-dialético, tem permitido identificar os limites e potencialidades desta profissão frente à ofensiva conservadora, não somente no Brasil, mas na América Latina, possibilitando evidenciar a importância do legado ético-político do Serviço Social brasileiro como alternativa estratégica de resistência em face da realidade de avanço do projeto imperialista ultraneoliberal, assim como a presença desse ideário no interior da profissão.
O capitalismo dependente, presente nos países latino-americanos, entre eles, o Brasil, foi muito bem analisado, respectivamente, por Marini (2000)
, ao aprofundar suas reflexões sobre a teoria marxista da dependência, e por Fernandes (1972), ao apreender os processos específicos da formação sociorracial, política e econômica do Brasil. Os países de capitalismo dependente são assim caracterizados não pelo sinônimo de atraso ou insuficiência, mas pelas contrapartidas expropriadoras, especialmente de mais-valia relativa, para que os Estados nacionais dependentes acessem o mercado mundial, constituindo relações na divisão internacional do trabalho (Marini, 2000).
Pensar a profissão neste contexto, tanto na realidade latino-americana quanto na brasileira, tem sido a orientação dada pelas entidades representativas da profissão – Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFESS) e Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) –, entendendo-a como mediação possível no campo da mitigação dos efeitos e suas expressões produzidos pelo conjunto de desigualdades presente na particularidade do capitalismo periférico.  
No período 2014-2019, o trabalho educativo do CFESS, objetivando debater as estruturas discriminatórias e preconceituosas, foi fortalecido com a campanha de gestão “Assistentes sociais no combate ao Racismo” e com a publicação de cadernos temáticos intitulados “Assistente Social no Combate ao Preconceito” (CFESS, 2020), nos quais se destacam: o que é preconceito; estigma do uso de drogas; racismo; transfobia; xenofobia; machismo; discriminação contra pessoas com deficiência; discriminação em saúde mental; e capacitismo. O caderno específico sobre drogas tensiona o proibicionismo e os discursos moralizantes que criminalizam a pobreza e racializam o uso de substâncias, remetendo à preocupação com racismo ambiental.
O alcance do debate sobre a questão climática mundial e, particularmente, sua singularidade no contexto brasileiro, após a escolha de Belém do Pará como sede da COP 30, não é indiferente ao Serviço Social brasileiro. 
A inclusão deste debate na agenda profissional, educacional e política da profissão, torna a questão ambiental e climática tema da Semana de Assistentes Sociais de 2025, em que, ao longo do mês de maio, CFESS e o conjunto CRESS problematizaram a temática “A gente defende a justiça social para enfrentar a desigualdade social”, reiterando a defesa da justiça ambiental como estratégia política e não ideológica, como mencionada anteriormente. 
O adensamento das desigualdades sociorraciais-ambientais, causadas pela concentração de riqueza, tem produzido o etnocídio de populações tradicionais, seja por assassinato, seja pela realidade de multidões em situação de deslocamento forçado. A resposta do Estado mínimo ultraneoliberal tem sido, além do corte no orçamento público para ações mais efetivas de prevenção e mitigação dos efeitos deletérios, o enxugamento, a desidratação e o esvaziamento de políticas sociais substantivas que deveriam, pelo menos, mitigar os efeitos perversos junto às populações mais atingidas, majoritariamente alvas do trabalho de assistentes sociais.
E é neste contexto de hegemonia dos interesses econômicos capitalistas sobre a questão socioambiental que assistentes sociais trabalham. Nesse sentido, o Serviço Social brasileiro tem sido desafiado a produzir respostas profissionais qualificadas na direção dos princípios do projeto ético-político; respostas essas que possam exceder a aparência dos fenômenos, sua fragmentação e heterogeneidade, na perspectiva da totalidade de uma análise radical das expressões da questão socioambiental como componente estruturante da lógica sócio-metabólica capitalista.

5 CONCLUSÃO

Parafraseando Paulo Netto (2015), a criação destruidora tem sido reatualizada na história do capitalismo, em que a resistência da relação natureza/sociedade vem sendo posta à prova constantemente, como se observa nos últimos dez anos. Nesse interregno, devido aos efeitos deletérios das potências capitalistas na vida dos seres vivos em geral e, principalmente, das/os humanos, tenta-se contornar a destruição mediante a captura de pautas e mobilizações criadas pelas lideranças dos movimentos sociais de negras/os, indígenas, ambientalistas, feministas anticapitalistas, que reconhecem há séculos que a verdadeira solução para a manutenção da vida no planeta exige mais do que as/os colonizadoras/es têm proposto historicamente.

Estudos e pesquisas anticapitalistas têm demonstrado que povos indígenas e populações quilombolas e ribeirinhas são os principais conservadores da natureza e da sociobiodiversidade com seus saberes ancestrais, que, longe de negarem a ciência construtiva, somam-se a ela na busca pelo enfrentamento à criação destruidora. Essas/es brasileiras/os, hoje, têm consciência de que a percepção das/os neocolonizadoras/es em relação à, ainda, riquíssima região amazônica, por exemplo, não é a mesma da maioria que habita este território, que, como no passado, continua sendo alvo de exploração predatória. Na luta incansável pelas/os que já se foram e pelas/es que continuam na peleja, somam-se assistentes sociais deste país com dimensões continentais. 
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